
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 844415 - RO (2023/0278571-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ANDERSON DOS SANTOS SANTIAGO
ADVOGADO : CLEDERSON VIANA ALVES - RO001087
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA
 

EMENTA

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. DECISÃO QUE JULGOU PREJUDICADA A 
IMPETRAÇÃO. SENTENÇA CONDENATÓRIA POSTERIOR. 
RECURSO DE APELAÇÃO PENDENTE DE JULGAMENTO NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL DO 
CONTEXTO JURÍDICO. PEDIDO PREJUDICADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A matéria objeto da impetração já sofreu alteração substancial 
no contexto jurídico e ainda será analisada de forma ampla e 
exauriente no âmbito da apelação, recurso dotado de efeito 
devolutivo amplo.
2. O habeas corpus não pode promover um indevido 
alargamento de competências, conforme já decidido pela 
Terceira Seção desta Corte Superior, no HC n. 482.549/SP.
3. A nulidade perseguida na impetração foi devidamente 
analisada e afastada pelo magistrado singular ao fundamento de 
existência de justa causa para o ingresso no domicílio do 
agravante.
4. Em consonância com a regra da especialidade, a decisão 
condenatória deve ser examinada pelo Tribunal local, o que 
impede a análise do tema diretamente por esta Corte, sob pena 
de supressão de instância.
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                    Brasília, 08 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 844415 - RO (2023/0278571-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ANDERSON DOS SANTOS SANTIAGO
ADVOGADO : CLEDERSON VIANA ALVES - RO001087
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA
 

EMENTA

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. DECISÃO QUE JULGOU PREJUDICADA A 
IMPETRAÇÃO. SENTENÇA CONDENATÓRIA POSTERIOR. 
RECURSO DE APELAÇÃO PENDENTE DE JULGAMENTO NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL DO 
CONTEXTO JURÍDICO. PEDIDO PREJUDICADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A matéria objeto da impetração já sofreu alteração substancial 
no contexto jurídico e ainda será analisada de forma ampla e 
exauriente no âmbito da apelação, recurso dotado de efeito 
devolutivo amplo.
2. O habeas corpus não pode promover um indevido 
alargamento de competências, conforme já decidido pela 
Terceira Seção desta Corte Superior, no HC n. 482.549/SP.
3. A nulidade perseguida na impetração foi devidamente 
analisada e afastada pelo magistrado singular ao fundamento de 
existência de justa causa para o ingresso no domicílio do 
agravante.
4. Em consonância com a regra da especialidade, a decisão 
condenatória deve ser examinada pelo Tribunal local, o que 
impede a análise do tema diretamente por esta Corte, sob pena 
de supressão de instância.
5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDERSON DOS 
SANTOS SANTIAGO contra decisão de minha relatoria que julgou prejudicada a 
impetração (e-STJ fls. 95/97).
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No presente recurso, o agravante, em síntese, reitera os termos da 
petição inicial do habeas corpus. Assim, pugna pela reconsideração da decisão ou 
pela apreciação da matéria pelo Colegiado da Quinta Turma.

O Ministério Público de Rondônia apresentou as contrarrazões 
pugnando pelo não conhecimento ou não provimento do agravo (e-STJ fls. 131/136).

O Ministério Público Federal se manifestou pelo não conhecimento do 
recurso (e-STJ fls. 124/127).

 

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e o agravante impugnou os 
fundamentos da decisão, então merece ser conhecido. Por outro lado, do exame das 
razões veiculadas, nota-se que não merecem prosperar.

Com efeito, como consta da decisão recorrida, em 07/05/2024, foi 
prolatada sentença condenatória em desfavor do ora agravante, nos termos do 
seguinte dispositivo:

Ante todo o exposto, REJEITO AS PRELIMINARES aventadas e, no 
mérito, JULGO PROCEDENTE a demanda autoral, para CONDENAR o 
acusado ANDERSON DOS SANTOS SANTIAGO, como incurso nas 
penas do artigo 33, caput, da Lei n. 11.343/06.

Consta, ainda, que em 14/06/204 foi recebido o recurso de apelação 
defensivo, nos termos da seguinte decisão:

Em um juízo de admissibilidade provisório que cabe ao órgão “a quo” 
proferir, verifica-se, dentro de uma cognição sumária, estarem 
presentes os pressupostos de admissibilidade recursais extrínsecos e 
intrínsecos, razão pela qual, recebo o recurso de apelação interposto 
pela Defesa (id. 107110625), nos termos do art. 593, inc. I, do Estatuto 
Processual Penal.

Considerando que a parte invocou o disposto no artigo 600, § 4º, do 
CPP, subam os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado, 
com as homenagens deste Juízo.

Expeça-se o necessário.

Cumpra-se.

Nesse sentido, asseverei que a matéria objeto da impetração já sofreu 
alteração substancial no contexto jurídico e ainda será analisada de forma ampla 
e exauriente em sede da apelação, recurso dotado de efeito devolutivo amplo, não 
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podendo o habeas corpus promover um indevido alargamento de competências, 
conforme já decidido pela Terceira Seção desta Corte Superior, no HC n. 
482.549/SP.

A nulidade perseguida na impetração foi devidamente analisada pelo 
magistrado singular e repelida nos seguintes termos:

b. Da nulidade das provas por operação policial com invasão de 
domicílio sem causa provável anterior, ordem judicial prévia ou 
consentimento do morador:

Ainda, a Defesa argumenta a nulidade da busca pessoal realizada 
residência do acusado, sob argumento de ausência de fundadas 
suspeitas.

Mais uma vez, destaco os depoimentos prestados pelos policiais civis, 
os quais confirmaram ter recebido informações sobre possível ponto 
de droga e, durante campana próxima, visualizaram entrada e saída 
de alguns usuários, sendo, inclusive, realizada abordagem de um 
deles, o qual conduzido à UNISP. O usuário em questão, o Sr. Carlone 
Jesus Fernandes, confessou ter adquirido a droga do acusado pela 
quantia de R$ 10,00 (dez reais).

Neste caso, em evidente situação de flagrante, os policiais adentraram 
à residência e interpelaram o acusado, o qual confessou a propriedade 
da droga apreendida no interior da residência.

Ou seja, os depoimentos são concisos e harmônicos.

Neste caso, não vislumbro qualquer nulidade e entendo que a conduta 
policial foi pautada nas normas de conduta, sem ferir qualquer direito 
constitucional inerente ao acusado.

Neste sentido, destaco o recente julgado do STJ:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. NULIDADE. BUSCA 
VEICULAR E DOMICILIAR. SITUAÇÃO DE FLAGRANTE NA 
FRENTE DOS POLICIAIS: DISPENSA DE DROGAS E DE 
BALANÇA DE PRECISÃO. ENTRADA FRANQUEADA PELA 
GENITORA DE INVESTIGADO. ATUAÇÃO DA POLÍCIA 
MILITAR EM SITUAÇÃO DE FLAGRANTE DELITO. DIREITO 
AO SILÊNCIO EM SEDE POLICIAL. QUEBRA DA CADEIA DE 
CUSTÓDIA. INEXISTÊNCIA. TORTURA E ABUSO DE 
AUTORIDADE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS INVIÁVEL. 
PRECEDENTES. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO. I - Nos termos da jurisprudência consolidada 
nesta Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada. II - No caso 
concreto, as fundadas razões dos policiais militares se pautaram 
no fato de que, em via pública, avistaram o agravante na 
condução de veículo automotor aumentando a velocidade sem 
motivo aparente. Em seguida, os policiais, em diligências 
prévias, passaram a apenas acompanhar o referido veículo, 
quando perceberam que seu condutor estava dispensando 
objetos ilícitos pela janela (drogas e balança de precisão). 
Assim, somente após a obtenção das fundadas suspeitas, foi 
que os policiais procederam à abordagem veicular inicial. Ao 
todo, foram apreendidos mais de 26 kg de maconha. III - 
Autorizada a prisão em flagrante pela legislação e jurisprudência 
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pátria, não há falar, no caso concreto, em situação ilegal pela 
atuação dos policiais militares, pois tanto a prisão quanto a 
apreensão das drogas e demais materiais ilícitos são mera 
consequência lógica da situação de flagrância. Precedentes. IV - 
A alegação de ofensa ao aviso de Miranda se esvazia quando o 
acusado exerce efetivamente o seu direito ao silêncio, ficando 
calado, em sede policial. Precedentes. V - Acerca da quebra da 
cadeia de custódia, com efeito, a jurisprudência desta Corte 
Superior é firme no sentido de que ela consiste no caminho 
idôneo a ser percorrido pela prova até a sua análise pelo expert, 
de modo que a ocorrência de qualquer interferência indevida 
durante a sua tramitação pode resultar em imprestabilidade para 
o processo de referência. Precedentes. VI - No caso vertente, 
não houve demonstração pela defesa de qualquer circunstância 
capaz de sugerir a adulteração da prova, nem mesmo uma 
interferência indevida em seu caminho, capaz de invalidá-la. VII - 
Por derradeiro, a defesa busca debater uma suposta tortura 
sofrida pelo agravante, em situação de abuso de autoridade. 
Outrossim, não tendo a Corte a quo reconhecido a alegada 
violência policial, impossível agora, neste Tribunal Superior, 
ingressar na esfera probatória do feito de origem, de forma a 
reverter tal entendimento. Precedentes. VIII - De resto, o 
eventual acolhimento das teses defensivas como um todo 
demandaria necessariamente amplo reexame da matéria fática e 
probatória, procedimento, a toda evidência, incompatível com a 
via estreita do habeas corpus e do seu recurso ordinário. 
Precedentes. IX - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 
182 desta Corte Superior. Agravo regimental desprovido. (AgRg 
no HC n. 846.197/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 12/12/2023.) 
(Grifei)

Com base no precedente acima, REJEITO a preliminar suscitada.

Superadas as preliminares, passo ao mérito.

Em consonância com a regra da especialidade, a decisão 
condenatória deve ser examinada pelo Tribunal local, o que impede a análise do 
tema diretamente por esta Corte, sob pena de supressão de instância.

Destaco que a análise do mérito da ordem aqui pleiteada poderia 
acarretar a perda do objeto do recurso em trâmite perante a Corte de origem, sendo 
que a apelação é o instrumento processual legalmente previsto no ordenamento 
jurídico para a análise das irresignações trazidas no presente habeas corpus.

A propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. WRIT 
PREJUDICADO. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA EM REGIME SEMIABERTO. REGIME 
COMPATIBILIZADO NA SENTENÇA. GUIA DE EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA EXPEDIDA. INTERPOSTO RECURSO DE APELAÇÃO 
DEFENSIVO PENDENTE DE JULGAMENTO NA ORIGEM. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas 
corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro 
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de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria 
penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 
ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - Na data de 15/05/2023, sobreveio sentença na qual o agravante foi 
condenado, como incurso na sanção do art. 33, caput, da Lei 
11.343/2006, às penas de 5 (cinco) anos de reclusão, em regime inicial 
semiaberto, mais o pagamento de 500 (quinhentos) dias-multa, 
mantida a prisão preventiva, contudo expedida a guia de execução 
provisória e compatibilizada a segregação com o regime imposto na 
sentença.

III - A prisão preventiva do agravante, devidamente compatibilizada 
com o regime semiaberto imposto na sentença, e com a expedição de 
guia de execução provisória que lhe permite usufruir dos benefícios de 
execução penal, conforme avaliação do juízo das execuções, constitui, 
assim, situação diversa daquela na qual o agravante se encontrava 
quando da impetração do writ, que não foi avaliada pela Corte a quo, 
especialmente porque pendente de julgamento o recurso de apelação 
interposto pela defesa, e recebido pelo juízo na data de 16/05/2023.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 805.465/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 12/6/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A 
HONRA. PLEITO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
MANDAMUS JULGADO PREJUDICADO ANTE A PERDA DO 
OBJETO. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
EXISTÊNCIA DE NOVO TÍTULO JUDICIAL. DESPROVIMENTO DO 
RECURSO.

1. A jurisprudência dos Tribunais Superiores pacificou-se no sentido de 
que o pleito de trancamento de ação penal fica superado com a 
prolação de sentença condenatória. Precedentes do STJ e do STF.

2. O julgamento do mérito do processo em tela revela que, após o 
exame dos elementos de convicção reunidos no curso da instrução 
processual, o magistrado competente reputou presentes provas 
suficientes da autoria e materialidade delitivas, estando-se, portanto, 
diante de novo título judicial, que, inclusive, foi impugnado por meio de 
apelação, pendente de apreciação pela Corte Estadual, o que reforça 
a impossibilidade de análise da coação ilegal suscitada na impetração, 
sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 314.532/MG, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 12/9/2017, DJe de 19/9/2017.)

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. NULIDADE DAS PROVAS. 
COOPERAÇÃO JURÍDICA INTERNACIONAL. AUXÍLIO DIRETO. 
DECRETO N. 3.810/2001. ACORDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
EM MATÉRIA PENAL ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O DOS ESTADOS UNIDOS DA 
AMÉRICA (MLAT). ALEGAÇÃO DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
ESPECIALIDADE. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. PREJUDICIALIDADE.

1. Prejudica a discussão da matéria de fundo a superveniência de 
sentença.
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2. A dita nulidade quanto ao uso de prova fornecida por meio do MLAT 
(Mutual Legal Assistance Treaty) firmado entre Brasil e Estados 
Unidos, com suposta ofensa à regra da especialidade, passa a ser 
agora suporte de decisão condenatória recorrida, em exame pelo 
Tribunal Regional. Justamente na via da apelação terá o tema 
adequado tratamento, reservando-se o habeas corpus para soluções 
de urgência.

3. Recurso em habeas corpus prejudicado.

(RHC n. 42.825/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 1/9/2015, DJe de 22/9/2015.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0278571-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 844.415 / R O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  000153872023  08061792520238220000  153872023  70011184020238220019  
8061792520238220000

EM MESA JULGADO: 08/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CLEDERSON VIANA ALVES 
ADVOGADO : CLEDERSON VIANA ALVES  - RO001087
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
PACIENTE : ANDERSON DOS SANTOS SANTIAGO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON DOS SANTOS SANTIAGO 
ADVOGADO : CLEDERSON VIANA ALVES  - RO001087
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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